
            

                                            PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA 
                                     ESTADO DE MATO GROSSO 
  

              CONCURSO PÚBLICO Nº001/2023 

 
             DIVULGA JULGAMENTO DOS RECURSOS CONTRA A PROVA OBJETIVA 

 
NÍVEL MÉDIO 

 
Cargo: Agente de Combate Às Endemias  
 

Candidato: Agnaldo Souza de Lima 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 38 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Segue abaixo o conteúdo programático do cargo de agente de combates a endemias, de onde foram 
retiradas as questões 38  
Agente de Combate às Endemias 
Competência e habilidades dos agentes de endemias. Recomendação quanto ao manuseio de inseticidas 
e uso de E.P.I. Conceitos básicos: endemias, epidemia, pandemia, hospedeiros, reservatório, vetores de 
doenças, via de transmissão de doenças. Indicadores de saúde. Interpretação demográfica. Saneamento 
Básico Meio Ambiente (água, Solo e Saúde). Higiene pessoal (bucal). Planejamento familiar. Prevenção 
e combate ao uso de drogas. Conhecimento sobre as principais doenças Infecciosas e Parasitárias: 
DST/AIDS, coqueluche, dengue, difteria, doença de chagas, escarlatina, esquistossomose, febre amarela, 
febre tifóide, hanseníase, hepatites, leptospirose, malária, meningite, parotidite, poliomielite, raiva, 
rubéola, sarampo, tétano, tuberculose, varicela e outras doenças do aparelho respiratório e circulatório. 
Biologia e controle de roedores, escorpiões e outros peçonhentos. Calendário de vacinas. ESF (estratégia 
saúde da família). Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes, Leis (8.080/90 e 
8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 
 
Recurso Indeferido. 

 

Candidato: Agnaldo Souza de Lima 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 39 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Segue abaixo o conteúdo programático do cargo de agente de combates a endemias, de onde foram 
retiradas as questões 39. 
Agente de Combate às Endemias 
Competência e habilidades dos agentes de endemias. Recomendação quanto ao manuseio de inseticidas 
e uso de E.P.I. Conceitos básicos: endemias, epidemia, pandemia, hospedeiros, reservatório, vetores de 
doenças, via de transmissão de doenças. Indicadores de saúde. Interpretação demográfica. Saneamento 
Básico Meio Ambiente (água, Solo e Saúde). Higiene pessoal (bucal). Planejamento familiar. Prevenção 
e combate ao uso de drogas. Conhecimento sobre as principais doenças Infecciosas e Parasitárias: 
DST/AIDS, coqueluche, dengue, difteria, doença de chagas, escarlatina, esquistossomose, febre amarela, 
febre tifóide, hanseníase, hepatites, leptospirose, malária, meningite, parotidite, poliomielite, raiva, 
rubéola, sarampo, tétano, tuberculose, varicela e outras doenças do aparelho respiratório e circulatório. 
Biologia e controle de roedores, escorpiões e outros peçonhentos. Calendário de vacinas. ESF (estratégia 
saúde da família). Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes, Leis (8.080/90 e 
8.142/90); Normas e Portarias atuais; Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96) e (NOAS/2001). 
 
Recurso Indeferido. 

 
 
 
 



Cargo: Agente de Combate Às Endemias  
 

Candidato: Jemylle Pereira de Morais Pospiecha 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 32 

Resultado da Análise:  Indeferido  
De acordo com a Lei Nº11.350 , artigo VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, com 
a utilização de medidas de controle químico e biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo 
integrado de vetores; (Incluído dada pela Lei nº 13.595, de 2018). 
 
A alternativa se tornou INCORRETA, quando foi alterado o artigo, usando: o controle físico, na questão. 
Assinale a alternativa Incorreta em relação às atividades do Agente de Combate às Endemias. 
A) Realização de ações de campo para pesquisa entomológica, malacológica e coleta de reservatórios de 
doenças; 
B) Execução de ações de prevenção e controle de doenças, com a utilização de medidas de controle 
químico, físico e biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores; 
C) Cadastramento e atualização da base de imóveis para planejamento e definição de estratégias de 
prevenção e controle de doenças; 
D) Execução de ações de campo em projetos que visem a avaliar novas metodologias de intervenção 
para prevenção e controle de doenças. 
 
Recurso Indeferido. 

 
Cargo: Agente Municipal de Transito  
 

Candidato: Chris Leonardo Silva 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Primeiramente, o candidato tem que se ater o que é perguntado na questão, e segundo que, a lei 

complementar 028/2002 foi mencionada no edital para que o candidato estudasse a respeito. Não há 

que reconsiderar o gabarito da questão, muito menos em falar em anulação, vez que a questão se baseia 

de forma clara e objetiva extraída da lei mencionada. 

Neste Estado, existem órgãos públicos como Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde 

dos Servidores do Estado – Mato Gross) e Fundação Pública (Unemat), e, ao contrário do que alega o 

candidato, neste recurso, sim, cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos públicos, 

conforme determina Artigo 8º, § Único da Lei complementar 028/2002.  

Vejamos: 

Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 

Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 

§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 

autorização do Prefeito Municipal. 

 

Recurso Indeferido. 

 

Candidato: Chris Leonardo Silva 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 33 

Resultado da Análise:  Deferido  
A banca defere o recurso interposto, pois o órgão máximo executivo de trânsito da União é o SENATRAN, 
que é responsável, conforme Art. 19, inciso IX do Código Brasileiro de Trânsito, é responsável por: 
organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM. Por não haver alternativa 
que corresponde a resposta correta, anula-se a questão. 

 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13595.htm#art3


Cargo: Agente Municipal de Transito  
 

Candidata: Fernanda Ruas 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
O candidato tem que se ater ao que pergunta a questão. Neste Estado, existem órgão público como 
Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado – Mato Gross) e 
Fundação pública (por exemplo: Unemat), e, ao contrário do que alega o candidato neste recurso, sim, 
cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos públicos, conforme determina Artigo 8º, § 
Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
 
Recurso Indeferido. 

 
Cargo: Agente Municipal de Transito  
 

Candidato: Franthesco Rosa Rodrigues Fernandes 

Disciplina: Língua Portuguesa  

Questão Nº 01 

Resultado da Análise:  Indeferido  
No texto “Desflorestamento”, tratamos dos aspectos linguísticos da língua portuguesa. Os aspectos 
elencados pelo candidato, de forma alguma, alteram dinâmica das questões propostas para este 
concurso. O candidato ainda traz aspectos que envolvem as ciências biológicas que não estão em 
questão aqui. Damos o recurso contra a questão 01 como indeferido. 

 

Candidato: Franthesco Rosa Rodrigues Fernandes 

Disciplina: Língua Portuguesa  

Questão Nº 03 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A expressão “na Europa” é uma adjunto adverbial deslocado cujo uso da vírgula é facultativo, conforme 
pode ser verificado no Manual de Redação da Presidência da República logo abaixo. Adjunto adverbiais, 
geralmente, são postos no final de uma oração, mas quando são deslocados para o início ou meio da 
frase o uso da vírgula dependerá de sua extensão. No caso em questão, ele possui menos de três 
palavras, portanto, é facultativo o seu uso.  
Esta regra já antiga e qualquer estudioso da língua portuguesa deve ter acesso a ela. Entendemos que 
não houve erro de escrita e indeferimos o recurso.  

 
Link:  
https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/estilos/adjunto-adverbial-
deslocado#:~:text=A%20v%C3%ADrgula%20%C3%A9%20opcional%20depois,para%20comemorar%20
%E2%80%94%20disse%20o%20senador. 

 

Candidato: Franthesco Rosa Rodrigues Fernandes 

Disciplina: Língua Portuguesa  

Questão Nº 04 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A expressão “ERRONEAMENTE” é uma adjunto adverbial deslocado cujo uso da vírgula é facultativo, 
conforme pode ser verificado no Manual de Redação da Presidência da República logo abaixo. Adjuntos 
adverbiais, geralmente, são postos no final de uma oração, mas quando são deslocados para o início ou 
meio da frase o uso da vírgula dependerá de sua extensão. No caso em questão, ele possui menos de 
três palavras, portanto, é facultativo o seu uso. Esta regra já antiga e qualquer estudioso da língua 
portuguesa deve ter acesso a ela. Entendemos que não houve erro de escrita e indeferimos o recurso.  
 
 



Link:  
https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/estilos/adjunto-adverbial-
deslocado#:~:text=A%20v%C3%ADrgula%20%C3%A9%20opcional%20depois,para%20comemorar%20%E2%80%9
4%20disse%20o%20senador 

 

Candidato: Franthesco Rosa Rodrigues Fernandes 

Disciplina: Língua Portuguesa  

Questão Nº 08 

Resultado da Análise:  Indeferido  
O candidato questionou acerca do vocábulo “deus” que está escrito com letra maiúscula e que poderia 
levar a um erro de interpretação. A escrita da palavra com letra maiúscula ocorreu por ela estar no início 
da afirmativa o que não altera, de forma alguma, o comando da questão. Salientamos que esta questão 
é de interpretação de texto na qual faz-se necessário que o candidato mobilize todo os seus 
conhecimentos linguístico-literário, histórico, político e social para respondê-la. Sendo assim, mantemos 
o gabarito e damos o parecer por indeferido. 

 

Candidato: Franthesco Rosa Rodrigues Fernandes 

Disciplina: Conhecimentos Gerais  

Questão Nº 12 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Trecho do recurso: FRANTHESCO ROSA RODRIGUES FERNANDES: Questão 12 Coordenadas geográficas 
Canarana  Latitude: -13.5392, Longitude: -52.1636 13° 32′ 21″ Sul, 52° 9′ 49″ Oeste Superfície Canarana 
1.085.434 hectares 10.854,34 km² Altitude Canarana366 m Clima Canarana Clima tropical com 
estação seca (Classificação climática de Köppen-Geiger: Aw) Solicito cancelamento da questão, 
considerando não conter nenhuma alternativa correta, pois o município de Canarana, no Mato Grosso, 
possui uma altitude de 366 metro da altura do mar, sendo que as alternativas não condizem com os 
dados oficiais. É importante destacar que na geografia política não existe “altitude média”, conforme 
dados oficiais, cada município e Região possui altitude. Fonte IBGE 
 
A região Leste do estado de Mato Grosso, mas especificamente o município de Canarana, possui 
altitudes entre 350 a 390 m, com exceção dos vales de rios. Conforme o site Mato Grosso e seus 
municípios, o município de Canarana possui altitude de 390 m. Acesso em 03/03/2024. Geografia de 
Canarana - PORTAL MATO GROSSO. 

 
Após análise dos recursos, e considerando as referências bibliográficas citadas, decidiu-se pela 
manutenção do gabarito. 

 

Candidato: Franthesco Rosa Rodrigues Fernandes 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Primeiramente, o candidato tem que se ater o que é perguntado na questão, e segundo que, a lei 
complementar 028/2002 foi mencionada no edital para que o candidato estudasse a respeito. Não há 
que reconsiderar o gabarito da questão, muito menos em falar em anulação, vez que a questão se baseia 
de forma clara e objetiva extraída da lei mencionada. 
Neste Estado, existem órgãos públicos como Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde 
dos Servidores do Estado – Mato Gross) e Fundação Pública (Unemat), e, ao contrário do que alega o 
candidato, neste recurso, sim, cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos públicos, 
conforme determina Artigo 8º, § Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
 
Recurso Indeferido. 

 
 
 

https://portalmatogrosso.com.br/geografia-de-canarana/
https://portalmatogrosso.com.br/geografia-de-canarana/


Candidato: Franthesco Rosa Rodrigues Fernandes 

Disciplina: Conhecimentos Específicos  

Questão Nº 33 

Resultado da Análise:  Deferido  
A banca defere o recurso interposto, pois o órgão máximo executivo de trânsito da União é o SENATRAN, 
que é responsável, conforme Art. 19, inciso IX do Código Brasileiro de Trânsito, é responsável por: 
organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM. Por não haver alternativa 
que corresponde a resposta correta, anula-se a questão. 

 
Cargo: Agente Municipal de Transito  
 

Candidato: Gabriel Junior de Jesus 

Disciplina: Matemática 

Questão Nº 18 

Resultado da Análise:  Indeferido  
De fato, as igualdades I e II são, respectivamente, VERDADEIRA e FALSA, como menciona o candidato.  
Porém, a inconsistência no julgamento do candidato com relação às igualdades III e IV. 
Vejamos: 

(−2)5 − 10 =  −42 
           (−2) ∙ (−2) ∙ (−2) ∙ (−2) ∙ (−2) − 10 =  −42 

(−32) − 10 =  −42 
                                                          −32 − 10 =  −42 
                                                                    −42 =  −42    𝑉𝐸𝑅𝐷𝐴𝐷𝐸𝐼𝑅𝐴 
Logo, a igualdade III é VERDADEIRA. 
Por outro lado, temos: 

2−4 =  −16 

(
1

2
)

4

=  −16 

                                                                
1

16
=  −16   𝐹𝐴𝐿𝑆𝐴 

Logo, a igualdade IV é FALSA. 
 
Resposta: são VERDADEIRAS as igualdades I e III. 
Alternativa: A 

 

Candidato: Gabriel Junior de Jesus 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 38 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A banca indefere o recurso interposto, pois segundo Art. 138 do Código de Trânsito Brasileiro, O 

condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos: 

I - ter idade superior a vinte e um anos; 

II - ser habilitado na categoria D; 

III -  (VETADO); 

IV - não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos 12 (doze) últimos meses;  (Redação dada pela 

Lei nº 14.071, de 2020)       (Vigência) 

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 

Portanto, a questão solicitava “Quais estão INCORRETAS?”e as assertivas INCORRETAS são a I e III. 

Mantém-se o gabarito. 

 
Cargo: Agente Municipal de Transito  
 

Candidata: Jaqueline Rodrigues de Oliveira 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Primeiramente, o candidato tem que se ater o que é perguntado na questão, e segundo que, a lei 
complementar 028/2002 foi mencionada no edital para que o candidato estudasse a respeito. Não há 



que reconsiderar o gabarito da questão, muito menos em falar em anulação, vez que a questão se baseia 
de forma clara e objetiva extraída da lei mencionada. 
Neste Estado, existem órgãos públicos como Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde 
dos Servidores do Estado – Mato Gross) e Fundação Pública (Unemat), e, ao contrário do que alega o 
candidato, neste recurso, sim, cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos públicos, 
conforme determina Artigo 8º, § Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
 
Recurso Indeferido. 

 
Cargo: Agente Municipal de Transito  
 

Candidato: Romero Pereira de Almeida 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 02 

Resultado da Análise:  Indeferido  
O candidato questionou a existência de dois tipos de texto, quando há apenas um. Este único possui 
características que o coloca como um texto onde há a predominância da FUNÇÃO REFERENCIAL.  

 
Na instrução estava escrito “Leia o texto e responda às questões de 01 a 03”, logo, o enunciado da 
questão 02: “Com relação às funções da linguagem, qual delas predomina em um texto?” está se 
referindo ao texto DESFLORESTAMENTO. Dessa forma, indeferimos o recurso. 
 

Link: https://brasilescola.uol.com.br/gramatica/funcao-referencial-ou-denotativa.htm. 

 

Candidato: Romero Pereira de Almeida 

Disciplina: Conhecimentos Gerais 

Questão Nº 12 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Trecho do recurso: ROMERO PEREIRA DOS SANTOS: Policon que a administração possa acatar meu 
pedido, vi por meio desse recurso pede anulação da questão 12, verifiquei a altitude em alguns sites e o 
mesmo diz que a altitude é 200 metros, então por isso a mais próxima seria a letra D que diz 150 metros 
 

A região Leste do estado de Mato Grosso, mas especificamente o município de Canarana, possui 
altitudes entre 350 a 390 m, com exceção dos vales de rios. Conforme o site Mato Grosso e seus 
municípios, o município de Canarana possui altitude de 390 m. Acesso em 03/03/2024. Geografia de 
Canarana - PORTAL MATO GROSSO. 
Após análise dos recursos, e considerando as referências bibliográficas citadas, decidiu-se pela 
manutenção do gabarito. 

 

Candidato: Romero Pereira de Almeida 

Disciplina: Matemática 

Questão Nº 19 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Valendo-se do Princípio Multiplicativo (Análise Combinatória), deve-se atentar para todas as exigências 
da formação dos números especificados na questão e, a partir delas, determinar a estratégia de 
resolução de modo a garantir tais exigências.  
Primeiramente, para garantir que os números formados sejam números ímpares, deve-se impor que 
apenas os algarismos 1,3 e 5 configurem como algarismos das unidades.  
 
 
 
 
 
Portanto, 3 possibilidades para essa posição. 
 

https://portalmatogrosso.com.br/geografia-de-canarana/
https://portalmatogrosso.com.br/geografia-de-canarana/


Em seguida, a análise se dá para os algarismos que podem configurar como algarismos das centenas, 
sendo que não há restrições para esta posição, ou seja, qualquer um dos cinco algarismos apresentados 
pode ocupar esta posição neste caso (se tivesse o algarismo 0(zero) na lista, deveria excetuá-lo para 
garantir que o número formato tivesse exatamente 3 algarismos). Porém, como os números formados 
devem conter algarismos distintos e um dos algarismos ímpares já foi utilizado na posição das unidades, 
restando assim, 4 possibilidades para a posição das centenas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por fim, para a posição das dezenas, a análise é análoga ao das centenas, ou seja, dos cinco algarismos 
disponíveis inicialmente, subtrai-se 2, restando para esta posição 3 possibilidades: 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Resposta: com os algarismos 1, 2, 3, 4, 5 podemos formar 36 números ímpares de três algarismos 
distintos. 
Alternativa: A 

 

Candidato: Romero Pereira de Almeida 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Primeiramente, o candidato tem que se ater o que é perguntado na questão, e segundo que, a lei 
complementar 028/2002 foi mencionada no edital para que o candidato estudasse a respeito. Não há 
que reconsiderar o gabarito da questão, muito menos em falar em anulação, vez que a questão se baseia 
de forma clara e objetiva extraída da lei mencionada. 
Neste Estado, existem órgãos públicos como Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde 
dos Servidores do Estado – Mato Gross) e Fundação Pública (Unemat), e, ao contrário do que alega o 
candidato, neste recurso, sim, cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos públicos, 
conforme determina Artigo 8º, § Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
 
Recurso Indeferido. 

 

Candidato: Romero Pereira de Almeida 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 33 

Resultado da Análise:  Deferido  
A banca defere o recurso interposto, pois o órgão máximo executivo de trânsito da União é o SENATRAN, 
que é responsável, conforme Art. 19, inciso IX do Código Brasileiro de Trânsito, é responsável por: 
organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM. Por não haver alternativa 
que corresponde a resposta correta, anula-se a questão. 



Cargo: Agente Municipal de Transito  
 

Candidato: Valdevino Salvador Rodrigues Filho 

Disciplina: Língua Portuguesa  

Questão Nº 05 e 07 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A banca julgou improcedente o recurso, visto que a mudança de ABRAÇE-ME para ABRAÇA-ME não 
altera, de forma alguma, os comandos de cada questão que exigem o resgate de conteúdos básicos da 
Língua Portuguesa. 

 
Cargo: Agente Municipal de Transito  
 

Candidato: Vinicius da Silva Delsotto 

Disciplina: Língua Portuguesa  

Questão Nº 09 

Resultado da Análise:  Indeferido  
O candidato questionou acerca da palavra matilha não estar explícita a qual tipo de animal se referia. 
Isso aconteceu porque MATILHA é o substantivo coletivo de CÃES. Se houvesse referência a esse tipo de 
animal no texto a pergunta perderia seu sentido, visto que MATILHA dá a entender a qual tipo de animal 
está sendo tratado. Portanto, indeferimos o recurso. 

 

Candidato: Vinicius da Silva Delsotto 

Disciplina: Legislação  

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Primeiramente, o candidato tem que se ater o que é perguntado na questão, e segundo que, a lei 
complementar 028/2002 foi mencionada no edital para que o candidato estudasse a respeito. Não há 
que reconsiderar o gabarito da questão, muito menos em falar em anulação, vez que a questão se baseia 
de forma clara e objetiva extraída da lei mencionada. 
Neste Estado, existem órgãos públicos como Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde 
dos Servidores do Estado – Mato Gross) e Fundação Pública (Unemat), e, ao contrário do que alega o 
candidato, neste recurso, sim, cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos públicos, 
conforme determina Artigo 8º, § Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
 
Recurso Indeferido. 

 

Candidato: Vinicius da Silva Delsotto 

Disciplina: Conhecimentos Específicos  

Questão Nº 33 

Resultado da Análise:  Deferido  
A banca defere o recurso interposto, pois o órgão máximo executivo de trânsito da União é o SENATRAN, 
que é responsável, conforme Art. 19, inciso IX do Código Brasileiro de Trânsito, é responsável por: 
organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM. Por não haver alternativa 
que corresponde a resposta correta, anula-se a questão. 

 
Cargo: Agente Municipal de Transito  
 

Candidato: Weullem Batista Gomes 

Disciplina: Legislação  

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
O candidato tem que se ater ao que pergunta a questão. Neste Estado, existem órgão público como 
Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado – Mato Gross) e 



Fundação pública (por exemplo: Unemat), e, ao contrário do que alega o candidato neste recurso, sim, 
cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos públicos, conforme determina Artigo 8º, § 
Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
Recurso Indeferido. 

 

Candidato: Weullem Batista Gomes 

Disciplina: Conhecimentos Específicos  

Questão Nº 33 

Resultado da Análise:  Deferido  
A banca defere o recurso interposto, pois o órgão máximo executivo de trânsito da União é o SENATRAN, 
que é responsável, conforme Art. 19, inciso IX do Código Brasileiro de Trânsito, é responsável por: 
organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores – RENAVAM. Por não haver alternativa 
que corresponde a resposta correta, anula-se a questão. 

 
Cargo: Auxiliar de Administração II 
 

Candidata: Elaine Cristina Cerdan Rufo Rodrigues 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 05, 06, 07 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A banca julgou improcedente o recurso, visto que a mudança de ABRAÇE-ME para ABRAÇA-ME não 
altera, de forma alguma, os comandos de cada questão que exigem o resgate de conteúdos básicos da 
Língua Portuguesa. 

 
Cargo: Auxiliar de Administração II 
 

Candidata: Marli Macedo Lima Fernandes 

Disciplina: Conhecimentos Gerais 

Questão Nº 14 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Trecho do recurso: MARLI MACEDO LIMA FERNANDES. Bom dia! Ilustríssimo examinador, venho por 
meio desse recurso contestar a resposta da questão 14, pois de acordo com site G1 de Mato grosso e o 
site https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mt/canarana/panorama Nesses sites que são confiáveis a 
população não é 26.000 habitantes, por esse motivo não marquei a letra A, razão pela qual errei a 
questão 

 

A questão 14 solicitava ao candidato (a)  analisar os dados do município, com base nas estatísticas do 
IBGE. Como o dado populacional é muito dinâmico (Alternativa A),  a informação aproximada permite 
que o candidato possa manter sua escolha dentro de um limite razoável para os padrões das cidades do 
estado, e mais especificamente, daquelas que fazem parte da região.  

 

Após análise dos recursos, decidiu-se pela manutenção do gabarito. 
 
Cargo: Auxiliar de Administração II 
 

Candidata: Milena Santos de Oliveira 

Disciplina: Relações Humanas 

Questão Nº 29 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A candidata não foi clara em relação ao recurso, ela expos uma opinião particular, o que não embasa 
recurso. 

 De acordo com o Edital do Concurso Público 001/2023,  item 12.2 subitem 12.2.2 - Admitir-se-á um único 
recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito ou ao conteúdo das questões, desde 
que devidamente fundamentado, uma vez que não serão aceitos/analisados recursos administrativos sem 
argumentação plausível.  



 
Cargo: Auxiliar de Administração II 
 

Candidata: Rafaela Rocha Abecassis dos Santos 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
O candidato tem que se ater ao que pergunta a questão. Neste Estado, existem órgão público como 
Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado – Mato Gross) e 
Fundação pública (por exemplo: Unemat), e, ao contrário do que alega o candidato neste recurso, sim, 
cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos públicos, conforme determina Artigo 8º, § 
Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
Recurso Indeferido. 

 

Candidata: Rafaela Rocha Abecassis dos Santos 

Disciplina: Relações Humanas 

Questão Nº 29 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A candidata alega que pessoas com transtornos, não tem empatia; o é demonstrado por exemplo em 
pessoas com transtorno de psicopatia. A questão está se referindo a empatia e não estamos nos 
referindo a transtornos psicopatas. 
Imagine um cortezinho de papel na pele da sua mão. Agora, imagine que uma gota de limão cai bem nesse 
corte. Aposto que você, leitor, contorceu um pouco sua expressão facial ao ler isso. Essa é uma demonstração 
clara de que todos nós somos empáticos. 
O mesmo acontece quando bocejamos ao ver alguém bocejar. É porque podemos imitar que podemos ser 
empáticos. Isso é causado pelo sistema de neurônios-espelho, que têm a função de reproduzir no nosso 
cérebro qualquer coisa que vemos no outro. De uma ação até uma emoção. 
Recurso Indeferido. 

 
Cargo: Auxiliar de Administração II 
 

Candidato: Raul Fabricio Carvalho Lima 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 02 

Resultado da Análise:  Indeferido  
O candidato questionou a existência de dois tipos de texto, quando há apenas um. Este único possui 
características que o coloca como um texto onde há a predominância da FUNÇÃO REFERENCIAL. 

 

Na instrução estava escrito “Leia o texto e responda às questões de 01 a 03”, logo, o enunciado da 
questão 02: “Com relação às funções da linguagem, qual delas predomina em um texto?” está se 
referindo ao texto DESFLORESTAMENTO. Dessa forma, indeferimos o recurso. 

 

Link: https://brasilescola.uol.com.br/gramatica/funcao-referencial-ou-denotativa.htm. 

 

Candidato: Raul Fabricio Carvalho Lima 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 08 

Resultado da Análise:  Indeferido  
O candidato questionou acerca do vocábulo “deus” que está escrito com letra maiúscula e que poderia 
levar a um erro de interpretação. A escrita da palavra com letra maiúscula ocorreu por ela estar no início 
da afirmativa o que não altera, de forma alguma, o comando da questão. Salientamos que esta questão 
é de interpretação de texto na qual faz-se necessário que o candidato mobilize todo os seus 
conhecimentos linguístico-literário, histórico, político e social para respondê-la. Sendo assim, mantemos 
o gabarito e damos o parecer por indeferido. 

 



Candidato: Raul Fabricio Carvalho Lima 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
O candidato tem que se ater ao que pergunta a questão. Neste Estado, existem órgão público como 
Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde dos Servidores do Estado – Mato Gross) e 
Fundação pública (por exemplo: Unemat), e, ao contrário do que alega o candidato neste recurso, sim, 
cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos públicos, conforme determina Artigo 8º, § 
Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
Recurso Indeferido. 

 
Cargo: Auxiliar de Administração II 
 

Candidata: Regina Aparecida de Almeida 

Disciplina: Conhecimentos Gerais 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Primeiramente, o candidato tem que se ater o que é perguntado na questão, e segundo que, a lei 
complementar 028/2002 foi mencionada no edital para que o candidato estudasse a respeito. Não há 
que reconsiderar o gabarito da questão, muito menos em falar em anulação, vez que a questão se baseia 
de forma clara e objetiva extraída da lei mencionada. 
Neste Estado, existem órgãos públicos como Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde 
dos Servidores do Estado – Mato Gross) ou Fundação Pública (por exemplo: Unemat), e, ao contrário do 
que alega o candidato, neste recurso, sim, cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos 
públicos, conforme determina Artigo 8º, § Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
 
Recurso Indeferido. 

 
Cargo: Fiscal de Tributos  
 

Candidato: Alex Ferreira de Sousa 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Primeiramente, o candidato tem que se ater o que é perguntado na questão, e segundo que, a lei 
complementar 028/2002 foi mencionada no edital para que o candidato estudasse a respeito. Não há 
que reconsiderar o gabarito da questão, muito menos em falar em anulação, vez que a questão se baseia 
de forma clara e objetiva extraída da lei mencionada. 
Neste Estado, existem órgãos públicos como Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde 
dos Servidores do Estado – Mato Gross) e Fundação Pública (por exemplo: Unemat), e, ao contrário do 
que alega o candidato, neste recurso, sim, cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos 
públicos, conforme determina Artigo 8º, § Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
Recurso Indeferido. 

 



Cargo: Fiscal de Tributos  
 

Candidata: Bruna da Silva Martins Koester 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 01 

Resultado da Análise:  Indeferido  
No texto “Desflorestamento”, tratamos dos aspectos linguísticos da língua portuguesa. Os aspectos 
elencados pelo candidato, de forma alguma, alteram dinâmica das questões propostas para este 
concurso. O candidato ainda traz aspectos que envolvem as ciências biológicas que não estão em 
questão aqui. Damos o recurso contra a questão 01 como indeferido. 

 

Candidata: Bruna da Silva Martins Koester 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 03 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A expressão “na Europa” é uma adjunto adverbial deslocado cujo uso da vírgula é facultativo, conforme 
pode ser verificado no Manual de Redação da Presidência da República logo abaixo. Adjuntos adverbiais, 
geralmente, são postos no final de uma oração, mas quando são deslocados para o início ou meio da 
frase o uso da vírgula dependerá de sua extensão. No caso em questão, ele possui menos de três 
palavras, portanto, é facultativo o seu uso.  
Esta regra já antiga e qualquer estudioso da língua portuguesa deve ter acesso a ela. Entendemos que 
não houve erro de escrita e indeferimos este recurso.  
Link:  
https://www12.senado.leg.br/manualdecomunicacao/estilos/adjunto-adverbial-
deslocado#:~:text=A%20v%C3%ADrgula%20%C3%A9%20opcional%20depois,para%20comemorar%20
%E2%80%94%20disse%20o%20senador. 
Recurso Indeferido 

 

Candidata: Bruna da Silva Martins Koester 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 08 

Resultado da Análise:  Indeferido  
O candidato questionou acerca do vocábulo “deus” que está escrito com letra maiúscula e que poderia 
levar a um erro de interpretação. A escrita da palavra com letra maiúscula ocorreu por ela estar no início 
da afirmativa o que não altera, de forma alguma, o comando da questão. Salientamos que esta questão 
é de interpretação de texto na qual faz-se necessário que o candidato mobilize todo os seus 
conhecimentos linguístico-literário, histórico, político e social para respondê-la. Sendo assim, mantemos 
o gabarito e damos o parecer por indeferido. 

 

Candidata: Bruna da Silva Martins Koester 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Primeiramente, o candidato tem que se ater o que é perguntado na questão, e segundo que, a lei 
complementar 028/2002 foi mencionada no edital para que o candidato estudasse a respeito. Não há 
que reconsiderar o gabarito da questão, muito menos em falar em anulação, vez que a questão se baseia 
de forma clara e objetiva extraída da lei mencionada. 
Neste Estado, existem órgãos públicos como Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde 
dos Servidores do Estado – Mato Gross) e Fundação Pública (por exemplo: Unemat), e, ao contrário do 
que alega o candidato, neste recurso, sim, cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos 
públicos, conforme determina Artigo 8º, § Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
Recurso Indeferido. 

 



Cargo: Técnico Administrativo Educacional  
 

Candidato: Patrick Luciano Moroni 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 24 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Inicialmente, diferente do que alega o candidato, a questão foi trazida baseada conforme o artigo 13 da 
lei Orgânica do Município de Canarana, vejamos 
Ao Município é vedado: 
a) Estabelecer a soberania. 
A soberania, pertence exclusivamente à República Federativa do Brasil, ou melhor, pertence ao país, que 
é pessoa jurídica de direito público internacional, integrada por todos os entes federados. Não somente 
ao município. Por isso esta alternativa está errada. 
 
b) Instituir tratamento igualitário entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente. 
Esta alterativa foi extraída do artigo 13 da Lei Orgânica do Município de Canarana, onde apenas foi troca 
as palavras: desigual para “igualitário”, conforme mostra:  
Art.13: instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente. 
Por isso esta alternativa está errada 
 
c) Se utilizar tributos com efeito de confisco.  
Esta alternativa está de acordo com o artigo 13. Pois se refere ao que é proibido ao Município. Dessa 
forma, esta alternativa é a correta. 
 
d) Exigir ou aumentar tributo sempre que a administração precisar. 
Esta alterativa foi extraída do artigo 13 da Lei Orgânica do Município de Canarana, onde apenas 
acrescentada a palavra “sempre” na sentença: 
 
Art.13 :exigir ou aumentar tributo sem Lei que o estabeleça; 
Por isso esta alternativa está errada. 
 
A questão é clara – “o que é proibido ao Município” conforme determina a lei orgânica, citada no edital 
para que o candidato pudesse se ater em seus estudos. 
Recurso indeferido. 

 
Cargo: Técnico Administrativo Educacional  
 

Candidata: Raquel Ferla 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 05 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Cegalla (2008, p. 220) entende que verbos reflexivos são acontece quando “o sujeito é ao mesmo tempo 
agente e paciente: faz uma ação cujos efeitos ele mesmo sofre ou RECEBE”. Esta definição se enquadra 
no que foi proposta para a questão, os verbos abraça-me, beije-me e deixe-me são do tipo reflexivo. 
Mantemos o gabarito e indeferimos o recurso. 

 
Cargo: Técnico Administrativo Educacional  
 

Candidata: Rosineide Nascimento da Silva  

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Primeiramente, o candidato tem que se ater o que é perguntado na questão, e segundo que, a lei 
complementar 028/2002 foi mencionada no edital para que o candidato estudasse a respeito. Não há 
que reconsiderar o gabarito da questão, muito menos em falar em anulação, vez que a questão se baseia 
de forma clara e objetiva extraída da lei mencionada. 
Neste Estado, existem órgãos públicos como Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde 
dos Servidores do Estado – Mato Gross) e Fundação Pública (por exemplo: Unemat), e, ao contrário do 



que alega o candidato, neste recurso, sim, cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos 
públicos, conforme determina Artigo 8º, § Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
 
Recurso Indeferido. 

 

Candidata: Rosineide Nascimento da Silva  

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 24 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Inicialmente, diferente do que alega a candidata, a questão foi trazida baseada conforme o artigo 13 da 
lei Orgânica do Município de Canarana, vejamos 
Ao Município é vedado: 
a) Estabelecer a soberania. 
A soberania, pertence exclusivamente à República Federativa do Brasil, ou melhor, pertence ao país, que 
é pessoa jurídica de direito público internacional, integrada por todos os entes federados. Não somente 
ao município. Por isso esta alternativa está errada. 
 
b) Instituir tratamento igualitário entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente. 
Esta alterativa foi extraída do artigo 13 da Lei Orgânica do Município de Canarana, onde apenas foi troca 
as palavras: desigual para “igualitário”, conforme mostra:  
Art.13: instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente. 
Por isso esta alternativa está errada 
 
c) Se utilizar tributos com efeito de confisco.  
Esta alternativa está de acordo com o artigo 13. Pois se refere ao que é proibido ao Município. Dessa 
forma, esta alternativa é a correta. 
 
d) Exigir ou aumentar tributo sempre que a administração precisar. 
Esta alterativa foi extraída do artigo 13 da Lei Orgânica do Município de Canarana, onde apenas 
acrescentada a palavra “sempre” na sentença: 
Art.13 :exigir ou aumentar tributo sem Lei que o estabeleça; 
Por isso esta alternativa está errada. 
A questão é clara – “o que é proibido ao Município” conforme determina a lei orgânica, citada no edital 
para que o candidato pudesse se ater em seus estudos. 
Recurso indeferido. 

 

Candidata: Rosineide Nascimento da Silva  

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 39 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A banca indefere o recurso interposto, pois a atitude mais ética que o técnico em informática deve tomar 
é informar o cliente sobre a existência dos arquivos e solicitar sua autorização para acessá-los. Isso 
porque os arquivos confidenciais são propriedade do cliente e ele tem o direito de saber quem teve 
acesso a eles. Além disso, o técnico em informática tem a responsabilidade de proteger a privacidade do 
cliente e de não utilizar as informações confidenciais para benefício próprio. 
As outras alternativas não são recomendadas por diversos motivos. Manter o sigilo sobre os arquivos 
confidenciais pode ser considerado omissão, e apagar os arquivos sem o conhecimento do cliente pode 
ser considerado invasão de privacidade. Copiar os arquivos confidenciais para um dispositivo externo e 
utilizá-los para benefício próprio é crime 

 
 
 
 
 



Cargo: Técnico de Enfermagem  
 

Candidata: Adriana Martins dos Santos 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 39 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Prezada candidata, a questão aborda a conceituação de descontaminação, de acordo com a BVS – 
Biblioteca Virtual de Saúde – em suas diretrizes básicas de esterilização e desinfecção de artigos clínicos 
e médico-hospitalares – nos diz que a descontaminação é a eliminação parcial ou total de 
microrganismos de materiais ou superfícies inanimadas, já a remoção de matéria orgânica presentes nos 
artigos para preparação para a esterilização é vista como processo de limpeza ( remoção mecânica e/ou 
química de sujidades em geral, (oleosidade, umidade, matéria orgânica, poeira, entre outros) de 
determinado local.) Desta forma, a questão apresenta apenas uma alternativa correta de acordo com o 
previsto no edital de abertura do certame. 
 
Recurso indeferido. 

 
Cargo: Técnico de Enfermagem  
 

Candidata: Eliene Ferreira de Souza 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 33 

Resultado da Análise:  Deferido  
Prezada candidata, a questão trata sobre conhecimentos de EAP – edema agudo de pulmão – o qual é 
uma síndrome clínica caracterizada pelo acúmulo anormal de fluidos no compartimento extravascular 
do pulmão. Dentre os cuidados que a enfermagem deve ter está a oxigenioterapia. 

  
Argumentação válida. 

 
Recurso deferido 

 
Gabarito alterado para alternativa C 

 

Candidata: Eliene Ferreira de Souza 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 39 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Prezada candidata, a questão aborda a conceituação de descontaminação, de acordo com a BVS – 
Biblioteca Virtual de Saúde – em suas diretrizes básicas de esterilização e desinfecção de artigos clínicos 
e médico-hospitalares – nos diz que a descontaminação é a eliminação parcial ou total de 
microrganismos de materiais ou superfícies inanimadas, já a remoção de matéria orgânica presentes nos 
artigos para preparação para a esterilização é vista como processo de limpeza ( remoção mecânica e/ou 
química de sujidades em geral, (oleosidade, umidade, matéria orgânica, poeira, entre outros) de 
determinado local.) Desta forma, a questão apresenta apenas uma alternativa correta de acordo com o 
previsto no edital de abertura do certame. 
 
Recurso indeferido. 

 
Cargo: Técnico de Enfermagem  
 

Candidata: Kamila Karla de Sousa 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 33 

Resultado da Análise:  Deferido  
Prezada candidata, a questão trata sobre conhecimentos de EAP – edema agudo de pulmão – o qual é 
uma síndrome clínica caracterizada pelo acúmulo anormal de fluidos no compartimento extravascular 
do pulmão. Dentre os cuidados que a enfermagem deve ter está a oxigenioterapia. 
Recurso deferido 



 
Gabarito alterado para alternativa C 

 
Cargo: Técnico de Enfermagem  
 

Candidata: Roselene Ferreira Prestes 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 02 

Resultado da Análise:  Indeferido  
De acordo com o Edital do Concurso Público 001/2023,  item 12.2 subitem 12.2.2 - Admitir-se-á um único 
recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito ou ao conteúdo das questões, desde 
que devidamente fundamentado, uma vez que não serão aceitos/analisados recursos administrativos sem 
argumentação plausível. 

 
Cargo: Técnico de Desenvolvimento Infantil  
 

Candidata: Gracielly da Silva Mata 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 31 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A banca indefere o recurso interposto, pois a questão solicitava qual das assertivas estavam corretas. A 
única assertiva correta é a III (Acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 
artística, segundo a capacidade de cada um). As demais estão incorretas, como segue abaixo: 
 
I – O Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, exclusivamente na rede 
regular de ensino. Errada, pois o AEE deve ser preferencialmente na rede regular de ensino. 
II - Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a quatro anos de idade. Errada, pois o 
atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade. 
 
Por esse motivo, mantém-se o gabarito. 

 
Cargo: Técnico de Desenvolvimento Infantil  
 

Candidata: Katherine da Silva Schaefer Fiorentin 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 02 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Na instrução estava escrito “Leia o texto e responda às questões de 01 a 03”, logo, o enunciado da 
questão 02: “Com relação às funções da linguagem, qual delas predomina em um texto?” está se 
referindo ao texto DESFLORESTAMENTO. Dessa forma, indeferimos o recurso. 

 

Candidata: Katherine da Silva Schaefer Fiorentin 

Disciplina: Conhecimentos Gerais 

Questão Nº 14 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Trecho do recurso:  KATHERINE DA SILVA SCHAEFER FIORENTIN: Venho por meio deste recurso contestar 
o enunciado da questão [14] da prova [Técnico de Desenvolvimento infantil], aplicada no concurso 
[Concurso Público 001/2023 – Edital N° 001/2023], no qual fui submetida. A questão apresentada não 
tem uma opção exata das informações, e observado que o gabarito preliminar considerou a opção com 
resultado (aproximadamente) e o resultado n População no último censo [2022] 25.858 pessoas a opção 
b a resposta como (á cerca de) o resultado próximo. Desta forma, causa uma ambiguidade nas opções e 
impede uma resposta precisa.  
Sendo assim, com base nessas informações, solicito a reconsideração do gabarito da questão para que 
seja considerada com mais de uma resposta e por consequência seja anulada. 

 
A questão 14 solicitava ao candidato (a)  analisar os dados do município, com base nas estatísticas do 
IBGE. Como o dado populacional é muito dinâmico (Alternativa A),   a informação aproximada permite 



que o candidato possa manter sua escolha dentro de um limite razoável para os padrões das cidades do 
estado, e mais especificamente, daquelas que fazem parte da região.  

 

Após análise dos recursos, decidiu-se pela manutenção do gabarito. 
 

Candidata: Katherine da Silva Schaefer Fiorentin 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 21 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Primeiramente, diferentemente do que alega a candidata, a Lei Complementar 028/2002, foi 
mencionada no edital para o candidato pudesse estudar, e a questão foi extraída desta lei. Indo contrário 
do alegado, pois a questão apresentada obedeceu a lei para sua resolução, não se falando em 
impedimento de respondê-la.  
Neste Estado, existem órgãos públicos como Autarquia (por exemplo: Instituto de Assistência à Saúde 
dos Servidores do Estado – Mato Gross) e Fundação Pública (por exemplo: Unemat), e, ao contrário do 
que alega o candidato neste recurso, sim, cabe ao Prefeito Municipal autorizar cargos nesses órgãos 
públicos, conforme determina Artigo 8º, § Único da Lei complementar 028/2002.  
Vejamos: 
Art. 8º O provimento dos cargos públicos far-se-á mediante ato da autoridade competente de cada 
Poder, do dirigente superior da Autarquia ou da Fundação Pública. 
§ Único. As Autarquias e Fundações Públicas para proverem os seus cargos dependerão de prévia 
autorização do Prefeito Municipal. 
 
Recurso Indeferido. 

 

Candidata: Katherine da Silva Schaefer Fiorentin 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 32 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A banca indefere o recurso interposto, pois no estágio sensório-motor, a criança desenvolve um conjunto 
de esquemas de ação sobre o objeto, que lhe permite construir um conhecimento físico da realidade e 
é capaz de fazer imitações, construindo representações mentais cada vez mais complexas, ou seja, o 
cérebro da criança funciona com base em esquemas mentais que são modificados de acordo com a 
experiência. Ao aprender que os objetos são entidades separadas e distintas e que têm existência própria 
fora da percepção individual, as crianças são então capazes de começar a atribuir nomes e palavras aos 
objetos. Assim, a assimilação ocorre quando a criança usa os seus esquemas já existentes para se 
relacionar com um novo objeto ou evento.  
 
Portanto, mantém-se o gabarito. 

 
Cargo: Técnico de Desenvolvimento Infantil  
 

Candidata: Rosieli Grun 

Disciplina: Legislação 

Questão Nº 19 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Valendo-se do Princípio Multiplicativo (Análise Combinatória), deve-se atentar para todas as exigências 
da formação dos números especificados na questão e, a partir delas, determinar a estratégia de 
resolução de modo a garantir tais exigências.  
Primeiramente, para garantir que os números formados sejam números ímpares, deve-se impor que 
apenas os algarismos 1,3 e 5 configurem como algarismos das unidades.  
 
 
 
 
 
 
Portanto, 3 possibilidades para essa posição. 



 
Em seguida, a análise se dá para os algarismos que podem configurar como algarismos das centenas, 
sendo que não há restrições para esta posição, ou seja, qualquer um dos cinco algarismos apresentados 
pode ocupar esta posição neste caso (se tivesse o algarismo 0(zero) na lista, deveria excetuá-lo para 
garantir que o número formato tivesse exatamente 3 algarismos). Porém, como os números formados 
devem conter algarismos distintos e um dos algarismos ímpares já foi utilizado na posição das unidades, 
restando assim, 4 possibilidades para a posição das centenas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Por fim, para a posição das dezenas, a análise é análoga ao das centenas, ou seja, dos cinco algarismos 
disponíveis inicialmente, subtrai-se 2, restando para esta posição 3 possibilidades: 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Resposta: com os algarismos 1, 2, 3, 4, 5 podemos formar 36 números ímpares de três algarismos 
distintos. 
Alternativa: A 

 

Candidata: Rosieli Grun 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 33 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A banca indefere o recurso interposto, pois de acordo com a AMAVI (Manual de Prevenção de Acidentes 
e Primeiros Socorros nas escolas, os procedimentos de primeiros socorros quando a criança demonstrar 
febre é:  
 
• Colocar o escolar em ambiente fresco e arejado;  
• Oferecer líquidos, preferencialmente água, não gelada;  
• Retirar o excesso de roupas ou as roupas muito quentes;  
• Substituir as roupas molhadas de suor por outras secas;  
• Reavaliar a temperatura após 30 minutos;  
• Se após 30 minutos dos cuidados acima, a temperatura aferida for maior ou igual a 38°C, dar um banho 
morno: colocar o bebê ou criança pequena na banheira com água morna pura (NÃO colocar álcool na 
água);  
• Encaminhar o escolar para a UBS ou Pronto Socorro de referência; 
A alternativa solicita qual alternativa é a INCORRETA. De todas as apresentadas, a que não corresponde 
a um procedimento correto é a alternativa é a “D”. 

 



 

Candidata: Rosieli Grun 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 35 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A banca indefere o recurso interposto, pois a memorização e repetição de informações não são o foco 
principal da literatura infantil, que visa principalmente o desenvolvimento de habilidades como a 
imaginação, a criatividade e o senso crítico. 

 

Candidata: Rosieli Grun 

Disciplina: Conhecimentos Específicos 

Questão Nº 38 

Resultado da Análise:  Indeferido  
A banca indefere o recurso interposto, pois de acordo com a Biblioteca Virtual da Saúde do Ministério 
da Saúde, os procedimentos em com agir em caso de sangramento nasal são os seguintes: 
 
– Manter a calma e fazer compressão na narina que estiver sangrando, com a cabeça levemente 
inclinada para frente; 
– Evitar qualquer tipo de calor próximo à região do nariz: sol, alimentos quentes, secador de cabelo, 
banhos quentes; – Evitar esforços físicos; 
– A cabeça deve ficar ligeiramente inclinada para frente. Não deve ser inclinada para trás para evitar que 
o sangue escorra pela faringe e vá parar no estômago ou nas vias aéreas; 
– A pessoa deve respirar pela boca enquanto durar a compressão e sentar-se confortavelmente de modo 
a manter a cabeça numa posição mais alta do que o resto do corpo. Jamais deitar. 
– Hemorragias que não param com a compressão por 15 minutos, precisam de assistência médica. 
 
Portanto, mantém-se o gabarito. 

 
Cargo: Técnico de Desenvolvimento Infantil  
 

Candidata: Sheila Cristiane Kessler 

Disciplina: Língua Portuguesa 

Questão Nº 05 

Resultado da Análise:  Indeferido  
Cegalla (2008, p. 220) entende que verbos reflexivos são acontece quando “o sujeito é ao mesmo tempo 
agente e paciente: faz uma ação cujos efeitos ele mesmo sofre ou RECEBE”. Esta definição se enquadra 
no que foi proposta para a questão, os verbos abraça-me, beije-me e deixe-me SÃO do tipo reflexivo. 
Mantemos o gabarito e indeferimos o recurso. 

 
 
 

Canarana– MT, 15 março de 2024.  
 
 
 
 

Mayara Cristiane Candido Schonholzer 
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público Nº 001/2023 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


